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Nota de Lançamento da Taxa de Inspeção 

Sanitária nº __________ ï guia 

__________ ï exercício 2005. 

 

 

 

_____________, brasileiro, casado, cirurgião-dentista, 

inscrito no CRO/RJ sob o nº _____ e no CPF/MF sob o nº ___________, 

domiciliado na ____________________, nº ____ - sala ____ ï ____ ï Rio de 

Janeiro/RJ ï Cep: ___________, não se conformando com a notificação de 

lançamento acima mencionada (cópia em anexo), serve-se da presente, na forma 

e no prazo próprio, para apresentar impugnação, pelos fundamentos que a seguir 

passa a elencar: 

Consoante exsurge da cópia que segue em anexo, o ora 

peticionante recebeu em seu endereço profissional, em __(mês)_______ de 2010, 

a Notificação de Lançamento referente a Taxa de Inspeção Sanitária/TIS, 

exercício de 2005.  

 

Com efeito, o vencimento se deu em ____ de ______ de 

2005, ocasião em que fora notificado o peticionante, diga-se de passagem, que 

não procedeu a respectiva quitação pelo simples fato de que o Conselho 

Regional de Odontologia à época discutia judicialmente a constitucionalidade 

da TIS. 

 

Pois bem, é de elementar sabença que a TIS é espécie de 

tributo que comporta lançamento direto/de ofício, à medida em que a Fazenda 



Pública dispõe de todas as informações necessárias à constituição do respectivo 

crédito.   

Não por outra razão, aliás, a notificação do sujeito passivo, o 

contribuinte, realizada por meio de guia de pagamento a ele endereçada, 

consubstancia, por si só, o lançamento tributário. Logo, a guia de pagamento 

outrora recebida pelo peticionante tornou definitivo o lançamento da TIS em 

referência. 

 

A propósito, dispõe o artigo 174, do CTN, verbis: 

 

ñA a­«o para a cobran­a do cr®dito tribut§rio prescreve em 

cinco anos, contados da data da sua constitui­«o definitivaò.  

 

Nessa esteira, considerando-se que a constituição definitiva 

do crédito tributário em referência deu-se em 01/01/2005, oportunidade em que o 

peticionante recebeu a respectiva guia, certo é que nessa ocasião começou a fluir 

o prazo de cinco anos para que a Fazenda Pública procedesse a competente ação 

de cobrança forçada, a teor do supratranscrito artigo 174, do CTN.  

 

Todavia, embora nessa ocasião tenha se iniciado a fluência do 

prazo qüinqüenal para a efetiva cobrança judicial do tributo em testilha por parte 

dessa Secretaria Municipal, o fato é que, inobstante a fluência de mais de 05 

(cinco) anos da sua constituição definitiva, somente agora o FISCO Municipal se 

movimenta, novamente pela via administrativa, para reiterar a cobrança, 

ameaçando providência judicial com vistas ao recebimento forçado, acrescido 

de atualização monetária, acréscimo moratório, honorários advocatícios e 

custas judiciais. 

 

Ocorre que, à luz do vigente sistema juspositivo pátrio -como 

visto-, consumou-se a PRESCRIÇÃO do tributo em testilha em 01/01/2010, 



ocasião em que se efetivou o transcurso do qüinqüênio legal preconizado pelo 

artigo 174, do CTN.  

 

Sobre o tema, aliás, a jurisprudência pátria é pacífica e 

remansosa, conforme se extrai, a título ilustrativo, das inúmeras decisões ora 

acostadas à presente impugnação, vale dizer, de diversos Tribunais pátrios, 

inclusive do TJ/RJ.  

 

Assim é que, considerando que o aludido prazo prescricional 

se findou em 01 de janeiro de 2010, não merece persistir a cobrança ora 

questionada, à medida em que fulminada pelo fenômeno da prescrição.  

 

À vista do exposto, isto é, pelos motivos acima mencionados, 

requer o peticionante seja reconhecida a PRESCRIÇÃO do tributo em testilha, 

declarando-se nula a notificação de lançamento ora impugnada e reconhecendo-

se a insubsistência/improcedência da ação fiscal, cancelando-se o débito fiscal 

perseguido. 

 

Pede DEFERIMENTO . 

 

Rio de Janeiro, 02 de janeiro de 2011. 

 

 

 

____________________________________________   



 



 




